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SEMIÓFOROS E VERDEAMARELISMO

Semióforo é um símbolo usado para que se passe uma noção mística de uma realidade. A construção da identidade nacional, a partir do Estado brasileiro, desde 1500, é articulada a partir de semióforos, quer dizer, certos símbolos que reconstroem a mística do país Brasil e de ser parte do povo brasileiro. Ao longo de nossa história, esses semióforos apontam para uma nacionalidade que pode ser traduzida como “Verdeamarelismo” (Marilena Chauí). Em suma, nossa nacionalidade, esse sentimento que une um povo e o transforma culturalmente uma nação, no caso brasileiro se dá pela intervenção e representação direta dos governantes e do Estado, de “cima para baixo”; essa invenção governamental da nação brasileira é, assim construída, permanentemente, até nossos dias, através de uma simbologia própria de nosso espectro multicultural, que, contudo, não revela por completo as vicissitudes de um cotidiano profundamente marcado pela desigualdade, descriminação, dominação e exploração das elites. Os semióforos executam, portanto, um papel de homogeneização com vistas a uma aproximação cultural diversa e mesmo conflituosa, e nosso “verdeamarelismo” funciona como uma visão distorcida e invertida da realidade brasileira, mas capaz de, destarte essa realidade profundamente discricionária, e na medida em que esconde essa mesma realidade, de produzir um certo sentimento de coletividade, universal entre o tão diverso da realidade de nosso povo.

Por outro lado, agrava-se esta conjuntura quando percebemos que, obviamente, os que poder têm dentro dessas condições de desigualdade e discriminação, as elites, usam esse “verdeamarelismo” para reproduzirem as condições reais e concretas de alijamento da participação popular, da construção da nacionalidade e do Estado a partir do movimento da própria sociedade, dando condições à perpetuação dessa dominação e exploração do cidadão, solapado subliminarmente de sua efetiva e real condição de reivindicar por essa atenção igual que como cidadão todo o brasileiro deveria ter. Neste contexto, os semióforos, ainda que sejam qualidades e características de nossa peculiar multidiversidade étnica, racial, religiosa, em conjunto com a exuberância e riquezas de nossa natureza, constroem muito mais uma “ideologia” (Marilena Chauí) das classes dominantes capaz de subverter a realidade de carência de cidadania e esgotamento do modelo liberal-progressista sem a efetiva participação do povo. Nosso “verdeamarelismo” é, na verdade, um mito em si mesmo, construído permanentemente por outros tantos mitos a partir de símbolos que nos colocam como especiais em alguma coisa, menos naquelas coisas que realmente deveriam ser especiais, como moradia, saúde, educação, transporte, lazer, ou ainda honestidade, seriedade, justiça e orgulho de ser brasileiro.

O sistema patrimonial brasileiro é profundamente elitizado desde a origem de nosso país (Raymundo Faoro). No período colonial, de 1500 a 1822, e ainda durante o Império, até 1889, o “verdeamarelismo” foi construído a partir da exuberância da natureza e das suas riquezas. Esta “sagração” da natureza aliada ao poder da Igreja e dos colonizadores, durante a Colônia, e dos latifundiários escravocratas, até o fim do Império, construiu o mito de uma terra abençoada por Deus cujo povo descobridor e conquistador escolhido divinamente (e seus descendentes) deveria transformar em um grandioso país. O que o “verdeamarelismo” deste vasto período escondeu foi a escravidão de índios e negros, o processo histórico determinado do mercantilismo europeu à época e, fundamentalmente, a reprodução o sistema feudal – Capitanias Hereditárias e Governos-Gerais com propriedade fundiária outorgada -, eliminado em Portugal, em terras brasileiras.

No período republicano de 1889 até o Estado Novo, em 1937, as elites fundiárias brasileiras continuam a usar mão-de-obra negra, os ex-escravos recém alforriados, mas explorados nos canaviais, efetivamente tratados em condições não muito diversas daquelas do período colonial e imperial (Prado Júnior). Neste período também, essas mesmas elites, passam a importar mão de obra européia para atender, principalmente no sudeste e sul do país, à agricultura extensiva exportadora, notadamente do café. Neste contexto, o “verdeamarelismo” continua ainda fortemente alicerçado na exuberância da natureza e na profética exploração e desenvolvimento do Brasil. De fato a “implantação” da república apenas transferiu, na calada da noite, o poder das elites latifundiárias do Império para a Primeira República. O “verdeamarelismo” deste período esconde exatamente isto, a reprodução do poder latifundiário no Estado, a permanência do modelo agro-exportador do café e do açúcar, a exploração da mão-de-obra nativa, de negros e índios e seus descendentes, e dos trabalhadores rurais vindos de fora fugidos da miséria e das guerras, como a 1ª. Grande Guerra (Francisco de Oliveira).

Novidade só mesmo com a Revolução de 1930 e a ascensão ao poder de Getúlio Vargas, que acaba culminando em 10 de novembro de 1937 com o golpe que “instaurou” o Estado Novo. Na contramão do poder secular das elites fundiárias brasileiras, e estando impossibilitado de fato em concretizar a Revolução de 30, de cunho eminentemente industrializante e com vistas a atender uma burguesia ansiosa por substituir as importações e o modelo agrário exportador (Conceição Tavares), o Estado Novo emerge meio a uma ditadura produto da articulação entre os militares, a burguesia industrial das grandes cidades – São Paulo e Rio de Janeiro -, e o idealismo sulista de Getúlio Vargas em acabar com a política do “Café com Leite” (acordo entre São Paulo e Minas Gerais na alternância do poder federal). Durante o Estado Novo (1937-1945) a “questão nacional” serve de “verdeamarelismo”, na medida em que enfatiza, de um lado, a centralidade do poder no Estado, unindo-o, pela figura do governante máximo, à nação, e, de outro, o próprio povo com suas características culturais próprias. Deste período são a obrigatoriedade, por exemplo, o culto à bandeira e ao hino nacionais nas escolas de todos os graus, e a ideologia integralista “fascistóide” do movimento “Ação Integralista Brasileira - AIB” 
. O que este “verdeamarelismo” escondeu foi uma ditadura sangrenta, um estado de arbítrio com fechamento do parlamento brasileiro, uma submissão dos princípios federalistas ao nacional-populismo fascista de cunho europeu. Escondeu ainda a ascensão ao poder da burguesia industrial e financeira nacional, urbana, em consonância com os interesses multinacionais que sufocaram e assimilaram os movimentos dos trabalhadores, operários fabris, frente ao capital, na preparação daquilo que seria o início da inserção do Brasil ao movimento capitalista internacional.

Após o fim do Estado Novo, o Brasil conhece breve período democrático, principalmente no governo de Juscelino Kubitschek cujo “verdeamarelismo” se consolidou no desenvolvimentismo, finalmente um país industrializado voltado para o mercado interno, que havia de se desenvolver “50 anos em 5”. Para captar capital externo o Brasil empreendeu uma reformulação administrativa do Estado cujo marco a mostrar ainda, uma vez mais, a grandiosidade do país, é a construção de Brasília e o deslocamento rumo ao sertão da máquina política-administrativa do Estado. Em 1958 o Brasil ganha o primeiro campeonato mundial de futebol e quatro anos depois, em 1962, o bicampeonato. Dessa época o semióforo “futebol” realiza esplendidamente o sentimento de se ser brasileiro, em expressões como “a copa do mundo é nossa, com brasileiro não há quem possa”, o brasileiro é “bom de couro” e “bom no samba”. 

O que todo esse ufanismo esconde é a continuação de um processo de internacionalização do Brasil ao modo da produção capitalista e à conveniência americana de um parceiro latino-americano de peso, que desde a década de 50 vem sendo perseguido pelas agências de estado norte-americanas. Desde o “folclore” de Carmem Miranda e seu parceiro, o papagaio malandro, Zé Carioca, criado por Walt Disney, até o “Projeto Condor”, criado pela CIA para estabelecer as ditaduras pró-direita no continente sul-americano, nas décadas de 60 e 70 (Elio Gaspari), o “verdeamarelismo” não resistiu aos poucos movimentos de “denúncia velada”, tais como o esforço efetuado pelo Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB, ainda nos anos 50, o trabalho dos Centros Populares de Cultura - CPCs, já no governo Goulart, ou mesmo o Cinema Novo de Glauber Rocha (1939-1981), o Tropicalismo 2 (Caetano Veloso e Gilberto Gil) ou a MPB de protesto (Chico Buarque). 

Quando a seleção brasileira de futebol se sagrou tri-campeã no México, o Brasil vivia uma ditadura das mais sangrentas e truculentas, exatamente durante o governo do general Emílio Gastarrazu Médici – de 1969 a 1974 -, período de perseguição política, de prisões arbitrárias noturnas, torturas, assassinatos e desaparecimentos até hoje não explicados. Mais uma vez o semióforo “futebol”, agora aliado à indústria turística, vendem o Brasil, para fora, e para o próprio povo, como o país do “futebol e do samba”, do “carnaval” e das “praias com mulheres fantásticas”, tudo em nome do “Brasil Grande” e do “Brasil: Ame-o ou Deixe-o”.

Como se percebe os semióforos são parte integrante de nossa cultura, do “descobrimento” até nossos dias. A construção do “verdeamarelismo” perpassa toda a história brasileira como condição vital para que o Estado construa a identidade nacional, e seu correspondente jurídico, o Código Civil, de forma descendente e positivista (Orlando Gomes). Esse modo de elaboração da nação brasileira, e de seus direitos, é confeccionada nas “entranhas” do poder, das elites e classes dominantes, alijando, assim, o povo e a sociedade brasileira de forma geral da elaboração de seu próprio sentimento de nacionalidade e das reivindicações pertinentes á construção da cidadania diante dos antagonismos de classes. O “verdeamarelismo” inaugurado sobre o “mito da fundação” da nação brasileira, que se instaurou sobre a “sagração da natureza” e do “divino descobridor”, ao invés de se extinguir nos períodos subseqüentes, na Primeira República, na República Nova, nas Ditaduras Militares, ao contrário, permaneceu como o alicerce fomentador da construção autoritária da nacionalidade brasileira. 

Para efeito deste estudo, aprofundamos, como exemplos, três grandes períodos onde o semióforo do “verdeamarelismo” aparece claramente como instrumento do Estado e das classes dominantes no papel de conformidade e estabelecimento de uma nacionalidade brasileira: Colônia, Estado Novo e Ditadura Militar. A partir daí pode-se refletir sobre que condições hoje esse mesmo sentimento de brasilidade se realiza entre nós, e que autonomia é possível exigir da “Justiça” em conformidade com os legítimos direitos da sociedade brasileira. 

� Movimento paramilitar de extrema direita, inspirado no fascismo italiano de Benito Mussolini (1883-1945), criado em 1932 no Brasil pelo romancista Plínio Salgado. De mesmo teor ideológico forma-se em 1960 um movimento intitulado “Tradição, Família e Propriedade – TFP”, cujo fundador foi Plínio Corrêa de Oliveira, movimento paramilitar subsidiado por alas de direita da Igreja Católica e pela Ditadura Militar da década de 60. Este último ainda hoje em ativa militância.


2 O Tropicalismo de Caetano Veloso (Alegria, Alegria) e Gilberto Gil (Domingo no Parque), iniciado em festivais dos anos 60 – festival da Record de 1967 -,  “adota as idéias do Manifesto Antropofágico de Oswald de Andrade para aproveitar elementos estrangeiros que entram no país e, por meio de sua fusão com a cultura brasileira, criar um novo produto artístico. Também se baseia na contracultura, com a utilização de valores diferentes dos aceitos pela cultura dominante, incluindo referências consideradas cafonas, ultrapassadas ou subdesenvolvidas”. (Enciclopédia Brasileira).





